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ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE GAIA 5 

SESSÃO REALIZADA NO DIA DEZOITO DE JANEIRO DE 2024 

ATA NÚMERO QUARENTA E DOIS 

 

Aos dezoito dias do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte e quatro, pelas vinte e uma horas e dez minutos, 

teve lugar a Sessão Extraordinária da Assembleia Municipal de Vila Nova de Gaia, a qual decorreu no 10 

Auditório Manuel Menezes de Figueiredo, Rua General Torres nº 1141, presidida por Albino Pinto de 

Almeida. Constituíram ainda a Mesa a 1ª Secretária, Maria Fernanda da Rocha Almeida de Morais e Sousa, e 

a 2ª Secretária, Dália Miranda Lopes Eira. ----------------------------------------------------------------------------------------  

 

Estiveram presentes, para além dos mencionados, os(as) seguintes deputados(as) municipais:, Abel Filipe 15 

Dias Gonçalves, Agostinho Manuel Moreira de Sousa Santos, Carla Isabel Argueles Cáceres, Carlos José Pinto 

Vergueiro, Eduardo Miguel Sabino Guedes Barroco de Melo, João Paulo Rebelo da Silva, Joaquim de Sousa 

Rocha, Maria de Fátima Alves e Menezes de Figueiredo, Mónica Alexandra da Silva Almeida, Natália Maria 

Soares Gonçalves, Rui Pedro Fernandes Teixeira, Alcino de Sousa Lopes, Alexandra Mónica Soares Amaro, 

Carlos Alberto Gonçalves Pinto, Filinto Virgílio dos Ramos Lima, Joaquim César Ramos Rodrigues, Manuel 20 

Joaquim dos Santos Azevedo, Manuel Paulo de Jesus Lopes, Maria Adelina Gomes Guedes Pereira, Maria José 

Guerra Gamboa Campos, Ricardo Miguel da Costa Almeida, José Fernando Santos Almeida, Carla Maria 

Rodrigues Costa, Ivone Maria Oliveira de Sá Santos, Joaquim Moreira Barbosa, Paulo José Melo Martins, Luís 

Miguel Pereira Alves Nogueira, Jorge Miguel Félix Pinto Espanhol, João Emanuel de Gouveia Martins, Nelson 

de Jesus Martins da Silva, André Araújo Ferreira e Pedro Jorge Ribeiro de Castro Teixeira. -------------------------  25 

Faltaram, justificando a ausência sendo substituídos(as) pelo elemento disponível, os(as) seguintes 

deputados(as) municipais: Andreia Maria Ferreira Teixeira substituída por Manuel Benjamim Leite Soares, 

Carlos Alberto Pinto Ribeiro substituído por Bruno Miguel Monteiro Vieira de Oliveira, Jaime da Silva Quintas 

substituído por Sandra Sofia Martins Neves da Silva, Joaquim António Dias Tavares substituído por Aurora 

Marina Paula Ferreira Teixeira, Tiago Filipe da Costa Braga substituído por João Pedro Ferreira Martins, Paula 30 

Albertina Oliveira Ferreira Baptista substituída por Beatriz Castro Pinto, Jorge Manuel dos Santos Pereira e 

Rui de Brito e Cunha Leite de Castro substituído por Gonçalo António Nogueira de Sousa Pinto.  ----------------  

Faltaram, justificando a ausência, sendo substituído(a) nos termos da Lei pelo seu representante legal, os(as) 

seguintes Presidentes de Junta: Cipriano Manuel Rodrigues Fonseca de Castro substituído por Domingos 

Martins Oliveira, Filipe da Silva Lopes substituído por Joaquim José Pereira da Silva, João Morais de Sousa 35 
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substituído por Ana Silvina Baptista de Oliveira Almeida, Serafim da Silva Teixeira substituído por Joaquim 5 

Henrique Santos Faria e Arménio José Pereira da Costa faltou não tendo sido substituído. ------------------------  

Pelo Executivo Camarário, estiveram presentes o Senhor Presidente da Câmara Municipal, Eduardo Vítor de 

Almeida Rodrigues e os(as) Senhores(as) Vereadores(as), Dário Soares Freitas da Silva, Elísio Ferreira Pinto, 

Célia Maria Mendes Correia, Manuel de Oliveira Guedes e Rui Manuel Alves da Rocha Pereira.  -----------------  

Estiveram ausentes, a Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal Marina Raquel Lopes Mendes, e os(as) 10 

senhores(as) Vereadores(as), José Guilherme Saraiva Oliveira Aguiar, Paula Cristina Martins Carvalhal, José 

Valentim Pinto Miranda e José Joaquim Cancela Moura. ---------------------------------------------------------------------  

 

Ponto 1 – Público  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 15 

O Senhor Presidente da Mesa da Assembleia alertou para o facto de estar uma munícipe inscrita, pelo que 

deu de seguida a palavra à mesma.  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

 

Senhora Andreia Moreira (União de Freguesias de Pedroso e Seixezelo), começou a sua intervenção por dar 

conhecimento do sucedido em direto no Facebook no dia 14 de dezembro de 2023 numa sessão de 20 

esclarecimentos sobre a rede UNIR considerando uma vergonha e que alguns munícipes, incluindo-se, teriam 

sido bloqueados na página do Município. Disse não compactuar com a má gestão deste Presidente e que iria 

continuar a denunciar essas situações porque estava num país democrático e não tolerava a censura e 

intimidação para ser afastada do seu dever cívico e político. ---------------------------------------------------------------  

Sobre a UNIR, referiu que iria à Sessão de Esclarecimentos de 22 de janeiro e que no momento atual teria 25 

ficado sem as 2 únicas camionetas, que tinha ao fim de semana, e continuava sem serviço noturno a juntar 

à falta de sinalização e paragens, a inexistência de abrigos e ao serviço deplorável, ainda ter ficado sem 

estacionamentos. Disse também que “haja dinheiro para não se pagar o serviço noturno e do fim de semana 

que é pago com os dinheiros públicos, ou seja, que todos nós que descontamos, mais o dinheiro dos espaços”. 

Sobre o glifosato, era um tema que já teria apresentado por diversas vezes, agradecia a colocação do cartaz 30 

à sua porta, mesmo que a SUMA tenha demorado 4 dias a fazer, e no seguimento da sua apreciação registar 

o facto da UNIR já ter e-mail de reclamação antes ainda do seu lançamento. Isto na página pessoal do Senhor 

Presidente Eduardo Vítor Rodrigues. Já previa reclamações, que não pensava que pudesse piorar aquilo que 

já era tão mau. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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Terminou questionando quantas mais pessoas precisavam de ser atropeladas para colocarem barreiras a 5 

separar linha do metro para impedir fatalidades. Quis ainda recordar que continuava a guardar o relatório 

de atividades e conta de gerência 2022 porque não estaria legível a partir da página 124.  ------------------------  

 

O Senhor Presidente da Mesa da Assembleia, disse à munícipe que a prova da falsidade do que teria dito 

seria os e-mails que tinha como prova, das fintas que tentou fazer para não dizer o que queria ali falar e que 10 

a mesma não era mais do que os deputados eleitos, que anunciavam as intervenções e diziam o tema de que 

iam falar. Terminou ao dizer que a Senhora munícipe poderia enviar os documentos para quem quisesse, que 

ele próprio mandaria os que tinha também.  ------------------------------------------------------------------------------------  

 

O Senhor Presidente da Câmara Municipal Eduardo Vítor Rodrigues, começou por agradecer a intervenção, 15 

mas que não teria percebido praticamente nada do que a munícipe teria dito, porque passou um atestado a 

toda a gente, porque o Relatório e Contas estaria errado e estaria mal visto, mas que o executivo, até à data 

não tinha nenhuma reclamação, mas iria vou verificar. Quanto à questão do Facebook, disse não saber 

exatamente o que teria acontecido e lamentou muito se a senhora teria sido bloqueada e depois a 

desbloquearam, porque iria ver no dia seguinte e iria bloqueá-la outra vez.  -------------------------------------------  20 

 

Ponto 2 - Leitura, Discussão e Votação de Atas  -------------------------------------------------------------------------------  

 

O Senhor Presidente da Mesa da Assembleia submeteu a votação a Ata nº 28 de 25 de maio de 2023. ------  

Votação: Aprovada por unanimidade, nos termos do disposto no nº 3, do artigo 34º do C.P.A., não tendo 25 

participado nesta votação os Srs. Deputados: Abel Filipe Dias Gonçalves, Arménio José Pereira da Costa, 

Carla Isabel Argueles Cáceres, Joaquim José Pereira da Silva, Sandra Sofia Martins Neves da Silva, Ana 

Silvina Baptista de Oliveira Almeida, Aurora Marina Paula Ferreira Teixeira, Joaquim Henrique Santos Faria, 

Manuel Joaquim dos Santos Azevedo, João Pedro Ferreira Martins, Paulo José Melo Martins, Luís Miguel 

Pereira Alves Nogueira e Alcides do Couto Pereira.  --------------------------------------------------------------------------  30 

 

O Senhor Presidente da Assembleia submeteu a votação a Ata nº 29 de 22 de junho de 2023. -----------------  

Votação: Aprovada por unanimidade, nos termos do disposto no nº 3, do artigo 34º do C.P.A., não tendo 

participado nesta votação os Srs. Deputados: Alcino de Sousa Lopes, Alexandra Mónica Soares Amaro, 
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Manuel Benjamim Leite Soares, Arménio José Pereira da Costa, Bruno Miguel Monteiro Vieira de Oliveira, 5 

Domingos Martins Oliveira, Sandra Sofia Martins Neves da Silva, Ana Silvina Baptista de Oliveira Almeida, 

Manuel Paulo de Jesus Lopes, Joaquim Henrique Santos Faria, Luís Miguel Pereira Alves Nogueira, Jorge 

Miguel Félix Pinto Espanhol e Alcides do Couto Pereira. --------------------------------------------------------------------  

 

Senhor Presidente da Junta de Freguesia de Avintes em Exercício, Domingos Oliveira (PS), apresentou um 10 

Voto de Pesar, subscrito pela Mesa e todos os Grupos Municipais, “Pelo falecimento de Joaquim Cardoso 

Magalhães”, conforme documento anexo (vide anexo 1).  ------------------------------------------------------------------  

Senhor Deputado André Araújo (CDU), apresentou um Voto de Pesar, “Pelo falecimento de Odete Santos”, 

conforme documento anexo (vide anexo 2).  -----------------------------------------------------------------------------------  

Senhor Deputado Luís Nogueira (CDS-PP), apresentou um Voto de Pesar, “Pelo falecimento de José Manuel 15 

Valente Pereira de Sousa”, conforme documento anexo (vide anexo 3).  -----------------------------------------------  

O Senhor Presidente da Mesa da Assembleia submeteu a votação o Voto de Pesar, apresentado pelo Grupo 

Municipal do PS, subscrito pela Mesa e todos os Grupos Municipais, “Pelo falecimento de Joaquim Cardoso 

Magalhães”.  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Votação: Aprovado por Unanimidade  -------------------------------------------------------------------------------------------  20 

 

O Senhor Presidente da Mesa da Assembleia submeteu a votação o Voto de Pesar, apresentado pelo Grupo 

Municipal da CDU, “Pelo falecimento de Odete Santos”.  ------------------------------------------------------------------  

Votação: Aprovado por Unanimidade.  ------------------------------------------------------------------------------------------  

 25 

O Senhor Presidente da Mesa da Assembleia submeteu a votação o Voto de Pesar, apresentado pelo Grupo 

Municipal do CDS-PP, “Pelo falecimento de José Manuel Valente Pereira de Sousa”.  -----------------------------  

Votação: Aprovado por Unanimidade  -------------------------------------------------------------------------------------------  

 

O Senhor Presidente da Mesa da Assembleia em solidariedade e homenagem, declarou 1 minuto de silêncio 30 

pelos Votos de Pesar apresentados.  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

 

Ponto 3 – Período da Ordem do Dia  -------------------------------------------------------------------------------------------  
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 5 

Foi o ponto 3.1. da Ordem de Trabalhos “Discussão e Votação da Proposta da Câmara Municipal quanto à 

Oferta Pública de Aquisição de Imóveis para Implementação de Projetos no âmbito do Investimento RE-

C02-I01 – Programa de Apoio ao Acesso à Habitação – Aviso de Publicitação nº 01/C02-I01/2021 – 

Componente 02 – Habitação Parte B – Relatório Final”.  --------------------------------------------------------------------  

 10 

O Senhor Presidente da Câmara Municipal Eduardo Vítor Rodrigues, começou por dizer que durante o atual 

mandato seria dos momentos que mais se deveriam orgulhar, do trabalho desenvolvido por todos, 

independentemente de ser pela Câmara, mas que seria da Gaiurb, mas era um desígnio de todo o país e um 

desígnio do município. A proposta apresentada e a dar corpo ao primeiro edital do país, dos 308 municípios 

do continente é a que alavanca num espaço de tempo relativamente curto, cerca de 400 habitações, para 15 

serem disponibilizadas ao mercado em modelo de renda acessível designado “primeiro direito”. 

Tradicionalmente, olhávamos para o problema de 2 formas, o mercado que tratasse e depois, o Estado que 

construísse. Aquilo que o Município de Gaia fez, foi uma tentativa de combinação, quando o Estado constrói, 

o estado demora muito tempo, concursos públicos para projetos, se já tiver terrenos, se não tiver terrenos é 

aquisição de terrenos em leilão ou em ajuste direto, a seguir concurso público para a obra, e só não existe 20 

Tribunal de Contas porque no contexto da habitação “primeiro direito” está excecionado do visto Tribunal 

de Contas, mas temos fiscalização sucessiva e fiscalização concomitante. Na área metropolitana do Porto 

mais central, era mais difícil porque o indexante do INE, é normalmente, retrógrado e normalmente 

desfasado do valor metro quadrado comercial o que quer dizer que o INE define como valor indexante 1200 

EUR metros quadrados e, no mercado as pessoas estavam a vender ou a comprar por 1500 ou 1600 euros. 25 

Veja-se as dificuldades que as capitais de distrito, os municípios centrais das áreas metropolitanas têm em 

adquirir, porque, na verdade, quem era proprietário de uma habitação e queira pô-la no mercado, 

obviamente, iria pôr pelo melhor preço e não pelo preço que decorria de uma definição do INE e de uma 

política pública de habitação que erradamente define o Indexante do INE. A autarquia optou por um modelo 

intermédio, um modelo em que o município não fugia, mas cortava etapas, não fugia às etapas do projeto, 30 

mas definia os parâmetros dos projetos que queria. Disse que as pessoas que decidiam, as chefias 

intermédias, delegados políticos, decidiam a medo e na dúvida pediam um parecer e como o parecer não era 

claro, pediam outro parecer que, por sua vez, era contraditório com o primeiro e não decidiam com medo 

de arriscar uma decisão que o Tribunal de Contas pudesse vir a definir como uma decisão errada, como aliás 

aconteceu no tempo do PER que foi altamente criticado pelo Tribunal de Contas com a mesma desfaçatez 35 

com que o Tribunal de Contas criticava a compra das vacinas. O Tribunal de Contas tinha muito aquela 

atitude, logo, os decisores, nomeadamente o IRU, tinham pânico, e não decidiam. Aquele é o primeiro edital, 

400 habitações, 66 milhões de euros. Metade do valor que teria disponível e no dia em que assinar, lançarão 
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os outros 66 milhões. Lembrou que teríamos 130 milhões, mas uma parte era descontada para ver se a 5 

misericórdia lá conseguia chegar. Se a Câmara conseguisse, abdicaria da sua parte, se não, pagariam, 

assumiriam e ficariam com o parque habitacional mais reforçado. A urgência da marcação daquela 

Assembleia e talvez até da próxima, é uma urgência instrumental, que quanto mais depressa se decidir na 

Câmara e na Assembleia Municipal, porque tinha a noção que no país isso não estava a alavancar, e por isso 

é que talvez a culpa não seja exatamente do programa mais habitação, mas de todo um entorno que o 10 

programa mais habitação cria. O objetivo da Câmara seria resolver aqueles 66 milhões, ir buscar mais 66 

milhões, pegar nos editais e dizer que estava o dinheiro todo gasto e que queriam reforço. Reforço 

decorrente de municípios que ainda não teriam gastado nada, que equivaleria a cerca de 70% dos municípios 

do país. Terminou, dizendo estar disponível para todas as questões que quisessem colocar, mas que o 

fundamental era aprovar o assunto.  ----------------------------------------------------------------------------------------------  15 

 

Senhor Deputado Alcides Couto (CH), na sua intervenção, disse que o partido CHEGA, não era apenas um 

partido de protesto, mas sim, defendiam e queriam ser a voz de todos os gaienses e de todos os portugueses. 

Disse que devíamos abraçar projetos ambiciosos para o bem de todos os gaienses e perante aquilo, o chega, 

não sendo contraprojetos ambiciosos, iria votar favoravelmente.  --------------------------------------------------------  20 

Senhor Deputado André Araújo (CDU), na sua intervenção começou por dizer que sempre que a questão da 

oferta pública de aquisição de imóveis, ao abrigo do plano primeiro direito vinha aquela Assembleia, a CDU 

trazia à reflexão as necessidades de habitação da população, apontando esse caminho de resposta 

multidimensional que era necessária, em que se inseria, muitas das políticas da Câmara Municipal de Vila 

Nova de Gaia, que em muitos casos merecia a aprovação da CDU e que o cumprimento do direito à habitação 25 

é constitucionalmente uma responsabilidade do Estado central. Ao longo de décadas, sucessivos governos 

abdicaram do papel de intervenção do setor, graças ao vício de remeter ao Estado um papel de mero agente 

financeiro de uma mercadoria no mercado financeiro entre borlas fiscais que ajudavam fundos imobiliários 

e medidas insuficientes. Disse que os preços se mantinham astronómicos e aumentam os intocáveis 

25.000.000 de euros por dia de lucros da banca Em Vila Nova de Gaia, como aliás dizia, a Câmara Municipal 30 

teria feito a opção correta, de procurar utilizar o máximo dos fundos para a disponibilização de habitação no 

mercado. Indo diretamente ao que eram chamados a votar, como referiu, a construção desses 333 fogos de 

habitação pública era e seria sempre uma medida positiva e mereceria como sempre, o voto favorável da 

CDU. A estratégia local de habitação de 2019 com dados que reportavam aos anos que antecederam, 

designadamente aos Censos de 2011, identificando então 3.190 agregados no Concelho em situação de 35 

carência habitacional, sendo que a resposta dos 143 milhões de euros, apesar da expectativa de construir 

2.019 habitações, inferiores ao agora previsto, tendo já ultrapassado metade do orçamento. Naturalmente, 
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ninguém contava em 2019, com situações que tiveram efetivamente impacto na conversão dos milhões de 5 

investimento em número de fogos e creio que nas primeiras intervenções que a CDU colocou a propósito 

dessa matéria, referiam as dificuldades que iriam existir na conversão do preço metro quadrado estipulado 

pelo programa “Primeiro Direito”. A realidade brutal do custo de vida e a subida dos preços da habitação, 

faziam prever que à data o número de agregados em situação de carência habitacional grave é 

substancialmente superior. E, como sabiam, essa definição de carência habitacional exclui muitas famílias, 10 

cujo salário não chega para pagar casa em Gaia. Nesse sentido, salientou da necessidade de atualização do 

levantamento das necessidades de habitação em Gaia, essa identificação ao abrigo da lei de bases da 

habitação deveria ser feita através da carta municipal de habitação, algo que a CDU tem vindo a pugnar para 

que seja feita em Vila Nova de Gaia. Questionou se em 2024 iria existir essa elaboração dessa Carta ou esse 

levantamento das necessidades do Concelho e quando é que estava previsto o lançamento de novos editais. 15 

Perguntou se o executivo previa a utilização dos fundos na sua totalidade e como é que previa que isso fosse 

possível, uma vez que esses fundos já estão em contratos programa assinados por outras câmaras municipais, 

como é que era possível esse valor estar disponível, entre outros. --------------------------------------------------------  

Senhor Presidente de Junta de Freguesia da Madalena Ricardo Almeida (PS), começou por dizer, que não 

há muito tempo, o tema da habitação e a sua problemática tinha estado ausente das estratégias dos discursos 20 

políticos. Mas nessa temática e porque era demasiado importante e urgente e em política compatibilizar 

importância com urgência é quase conseguir a quadratura do círculo. Teríamos de começar por afastar, os 

três fantasmas que estão na ordem do dia; "o que foi", "o que poderia ter sido" e o "que esteve para ser". 

Antes de mais, a habitação ou falta dela é um problema social, de dimensão nacional. Nenhum dos presentes 

poderia negar que as condições habitacionais indignas têm um peso incomensurável e transversal na vida 25 

das pessoas, sendo igualmente inegável que essa indignidade acabava por se traduzir num peso 

incomportável para a sociedade ao qual não podiam ficar indiferentes. A habitação era uma prioridade para 

Vila Nova de Gaia e essa afirmação tinha sustentação não só nos fundos conseguidos, mas também na forma 

como o Município olhava para o problema; de um ângulo diferente, tendo apresentado uma proposta 

inovadora, difícil de negociar, embora com argumentos muito simples de perceber, da qual eram convidados 30 

a tomar parte na decisão e que dessa forma simples pretendiam ultrapassar as dificuldades que o quadro 

legislativo da contratação publica impunha quando o prazo de financiamento era curto. Reforçou que o 

problema da habitação não era um problema de imobiliário, mas um problema social. Aquele era o segundo 

Edital, totalizando cerca de 66 milhões de euros que correspondia a 333 habitações num total de 91 milhões 

de euros num objetivo ambicioso de 142 milhões de euros e cerca de 3.000 fogos. A Câmara Municipal de 35 

Gaia indicou um terreno na Freguesia da Madalena e conta disponibilizar nessa freguesia 36 casas com renda 

acessível através do programa 1° Direito. Seriam as primeiras a ser habitadas e eram produto do primeiro 

Edital. Enquanto deputado Municipal e Presidente da Junta da Freguesia da Madalena, enalteceu o trabalho 
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efetuado nesse âmbito, reiterando as qualidades do mesmo e transmitindo ao Sr. Presidente da Câmara, à 5 

sua equipa e à GAIURB, o reconhecimento do trabalho efetuado e dando-lhe a força e confiança necessárias 

para continuar no rumo traçado quanto a essas políticas, conforme documento anexo (vide anexo 4).  -------  

Senhor Deputado João Paulo Silva (PS), na sua intervenção realçou que naquela casa, via a comunidade não 

como "uma soma de indivíduos, onde cada um que trate de si", porque, "os problemas de uns são os 

problemas de todos, porque cada um faz alguma coisa que é útil ao cidadão que está ao lado". Disse que o 10 

problema da habitação era um dos mais delicados do nosso país, embora por toda a Europa esse era um 

problema que afetava, de forma mais ou menos séria, todos os países. Achou que todos os presentes deviam 

reconhecer que o investimento feito pela autarquia no âmbito da estratégia local de habitação era também 

a prova de que o PRR poder chegar às famílias. A resposta é clara, são 143 milhões de euros em Vila Nova de 

Gaia e estavam absolutamente convictos que estariam a concretizar um projeto único. Essa capacidade de 15 

fazer acontecer é inspiradora e, enquanto membros da Assembleia, reconheciam a excelência do trabalho 

do executivo, que tem inspirado outras autarquias, governos regionais e até o próprio governo. O que 

estariam a tratar era o segundo momento, um segundo edital, agora de 66 milhões, depois dos primeiros 25 

milhões no Edital anterior. Mas, queriam mais e como tinha sido dito, iriam ter um terceiro edital. Com a 

aprovação do assunto, queriam chegar ao momento em que entregavam 333 chaves a 333 famílias até 2026. 20 

Disse serem uma equipa dedicada a tornar a nossa comunidade melhor, a tentar provar todos os dias que os 

problemas de um, são os problemas de todos, conforme documento anexo (vide anexo 5).  ---------------------  

Senhor Presidente da Câmara Municipal Eduardo Vítor Rodrigues, disse que não havia razões para nos 

sentirmos felizes. Fossem as coisas definidas como aquilo que conceptualmente defendiam e não estavam 

ali a tratar de 333 mais as anteriores, portanto, 400 habitações. Estariam a tratar duma escala de milhares 25 

porque o que estava em causa não era falta de dinheiro. De facto, aquilo que ganhavam no âmbito da 

estratégia local era um pacote financeiro, eles e os outros municípios, o que significava que quando 

ganharem o pacote financeiro, vão aos preços de mercado, dividiam por metro quadrado e aferiam o valor, 

as áreas, o número de habitações em função da sua tipologia. Bastava haver uma evolução negativa da 

inflação como aconteceu, para de repente ter previsto 1000 habitações e só terem dinheiro para pagar 600 30 

com o mesmo dinheiro porque a habitação subiu, portanto, no fundo, chegando ao fim, correm o risco de ir 

buscar dinheiro aos outros e só assim conseguirem cumprir as metas iniciais, porque, entretanto, os valores 

sofreram alterações. O ponto tem de ser criado um indexante não financeiro, mas um indexante social e 

aquilo que deviam prosseguir era ter em cada município, uma média, porque significava que teria a mais. O 

seu ponto era ter de definir uma métrica de percentagem de habitação pública e não de dinheiro e nessa 35 

altura olhar para o parque habitacional, para o número de habitantes e definir que, tal como acontece por 

essa Europa fora, nós temos X por cento obrigatoriamente de habitação pública necessária e disponível e aí 
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temos uma inversão do raciocínio. Naquela métrica tinha de haver uma flutuação que corrigisse a híper 5 

concentração de pessoas. Disse que como Presidente da Câmara e do município iria levar até às últimas 

consequências toda a capacidade jurídica, legal, de gastar dinheiro a tempo e se possível ajudar o país a 

gastar dinheiro, não numa lógica predatória, não numa ideia de que Gaia tiraria dinheiro previsto para por 

exemplo, Alfândega da Fé, que não conseguiu gastar mas no fundo, a dinâmica do trabalho ia acabar por 

demonstrar que, se calhar em Alfândega da Fé o ponto é a escola secundária e em Gaia o ponto é habitação 10 

Por isso, não sentia propriamente uma alegria enorme porque estavam a votar uma coisa que começara há 

2 anos. Se se sentisse feliz, estava a ser hipócrita, porque para o executivo não contava o dia da inauguração, 

mas o dia do lançamento. Disse que deviam ter orgulho no trabalho feito, mas que quanto mais rapidamente 

assinar e avançar para um novo edital melhor. Todos se deviam juntar  e dizer, o país tem de ter 8% de 

habitação pública, e mesmo mudando o governo, continuar a lutar até chegar a 8%. O Senhor Presidente 15 

garantiu que num mês gastava os 130 ou 140 milhões de euros, mudava-se o modelo e ajustava-se o modelo, 

agora os governantes têm medo, o Tribunal de Contas tem pânico, a IGF tem medo, a DGAL tem medo, os 

presidentes de câmara têm medo, os técnicos têm medo, os juristas têm medo, ninguém quer assinar nada 

e o povo à espera, agora era evidente que era um momento de alegria, mas agridoce, porque já deveriam 

ter essa alegria há 1 ano e meio. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  20 

 

Não havendo mais nenhum senhor deputado inscrito, o Senhor Presidente da Mesa da Assembleia colocou 

o Ponto 3.1. a votação  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Votação: Aprovado por Unanimidade --------------------------------------------------------------------------------------------  

 25 

Foi o ponto 3.2. da Ordem de Trabalhos “Discussão e Votação da Proposta da Câmara Municipal quanto às 

seguintes Posturas Municipais de Trânsito:  ------------------------------------------------------------------------------------  

•Alteração à Postura Municipal de Trânsito – Implementação de Trânsito Proibido a veículos de peso total 

superior a 3,5t, exceto a Veículos de Emergência, R.S.U. e Autorizados, na Rua do Barreiro, Freguesia de 

Canidelo;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  30 

•Postura Municipal de Trânsito – Implementação de Sinal Vertical de “Paragem Obrigatória em 

cruzamentos ou entroncamentos – STOP (B2)”, na Rua Juiz Margarido Pacheco, no entroncamento com a 

Rua da Urtigueira, Freguesia de Canelas;  ---------------------------------------------------------------------------------------  

•Postura Municipal de Trânsito – Paragem Obrigatória em cruzamento ou entroncamento – STOP (B2), na 

Rua Anselmo Braancamp, no entroncamento com a Rua Oliva Teles, Freguesia de Arcozelo;  ------------------  35 
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•Posturas Municipais de Trânsito – Trânsito de Sentido Único (H3), no Largo da Pedra Alva (norte/sul), no 5 

troço compreendido entre a Rua São Miguel até à Rua Nova do Monte, na Freguesia de Arcozelo; Paragem 

Obrigatória em cruzamento ou entroncamento (B2-STOP), no Largo da Pedra Alva com a Rua Nova do 

Monte, Freguesia de Arcozelo”.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

 

Não havendo nenhum Senhor Deputado inscrito, o Senhor Presidente da Mesa da Assembleia colocou o 10 

Ponto 3.2. a votação.  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Votação: Aprovado Por Unanimidade  -------------------------------------------------------------------------------------------  

 

O Senhor Presidente da Mesa da Assembleia, deu nota que no próximo dia 29 de janeiro se voltariam a 

reunir. De seguida, o Senhor Presidente da Assembleia Municipal colocou à votação a minuta de ata que, 15 

após ter sido lida, foi aprovada por Unanimidade, conforme documento anexo (vide anexo 6). -----------------  

 

Nada mais havendo a tratar, foi a reunião dada por encerrada eram 22 horas e 21 minutos do dia 18 de 

janeiro de 2024, da qual se lavrou a presente Minuta de Ata, a qual vai ser lida e assinada pela Senhora 

Primeira Secretária e pelo Senhor Presidente da Assembleia Municipal.  ------------------------------------------------  20 
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A Primeira Secretária 5 

 

(Maria Fernanda da Rocha Almeida de Morais e Sousa) 

 

O Presidente da Assembleia Municipal 

 10 

(Albino Pinto de Almeida) 

 


